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APRESENTAÇÃO

A obra “Ciências da Saúde: Campo Promissor em Pesquisa” apresenta um 
panorama dos recentes estudos tecnocientíficos realizados na área da saúde por 
profissionais, acadêmicos e professores no Brasil. Seu conteúdo, disponibilizado 
neste e-book, aborda temas contemporâneos e multitemáticos apresentando um 
compêndio conceitual no intuito de embasar futuras pesquisas. Trata-se de um 
compilado de cento e cinco artigos de variadas metodologias: revisões de literatura, 
estudos primários, estudos-piloto, estudos populacionais e epidemiológicos, ensaios 
clínicos, relatos de experiência, dentre várias outras.

De modo a orientar e guiar a leitura do texto, a obra está dividida em quatro 
volumes: o primeiro destaca questões relacionadas à profilaxia de forma geral, 
apresentando possíveis tratamentos de cunho farmacológico e não farmacológico; 
o segundo abarca estudos focados nas afecções patológicas humanas abordando
suas origens, incidências, ocorrências, causas e inferências ao indivíduo e à 
coletividade; o terceiro tem seu cerne nas políticas públicas, ações educacionais e 
ações comunitárias, buscando teorizar possíveis ações necessárias para a melhora 
do bem-estar e da qualidade de vida das populações; e, por fim, o quarto volume 
engloba trabalhos e produções no eixo temático da inter e da multidisciplinaridade 
discorrendo sobre como esta conjuntura pode impactar a prática clínica e da pesquisa 
no âmbito das ciências da saúde.

Apesar de diversos em sua abordagem, o conteúdo deste livro retrata de 
forma fidedigna o recente cenário científico editorial: dentre os países que compõe 
a Comunidade de Países de Língua de Portuguesa, o Brasil liderou em 2018, a 
exemplo, o ranking de maior número de produções indexadas nas bases de dados 
Scopus, Web of Science e MEDLINE. Tal, além de colocar a ciência brasileira em 
posição de destaque, vem reforçar ainda mais a área da saúde como um campo 
promissor em pesquisa. Desta forma, enquanto organizadores, esperamos que esta 
obra possa contribuir no direcionamento da investigação acadêmica de modo a 
inspirar a realização de novos estudos fornecendo bases teóricas compatíveis com 
a relevância da comunidade brasileira para a ciência na área da saúde.

Thiago Teixeira Pereira
Luis Henrique Almeida Castro

Silvia Aparecida Oesterreich
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A PARTICIPAÇÃO POPULAR NA CONSTRUÇÃO DAS 
POLÍTICAS DE SAÚDE

UMA ANÁLISE DAS PAUTAS E AÇÕES DO 
CONSELHO MUNICIPAL DE BOA VISTA/RR NOS 

ANOS DE 2017 E 2018

CAPÍTULO 2
doi

Juliana Cristina Sousa da Silva
Universidade Federal do Amazonas – UFAM

Elemar Kleber Favreto
Universidade Estadual de Roraima – UERR

Cristiane do Nascimento Brandão
Universidade Federal do Amazonas – UFAM

RESUMO: O propósito deste estudo é identificar 
o grau de influência da população na elaboração 
das políticas municipais de saúde em Boa 
Vista/RR, buscando descrever como ocorre a 
participação popular na construção das política 
municipais de saúde e analisar as abordagens 
utilizadas pelo Conselho Municipal de Saúde 
na execução dessas políticas. A pesquisa se 
caracteriza como um estudo de caso, apoiado 
em uma pesquisa documental, utilizando como 
instrumentos a análise bibliografia e a aplicação 
de entrevistas. Os resultados demonstram 
que o Conselho Municipal de Saúde de Boa 
Vista/RR não só discute pautas importantes 
para o planejamento da política de saúde do 
município, mas também desenvolve ações que 
buscam integrar essas pautas com as reais 
necessidades da população boa-vistense. A 
participação da população do município de Boa 

Vista/RR mostra-se ainda tímida para intervir 
nas políticas de saúde, isso pode ser atribuído 
a falta de conhecimento suficiente para o 
exercício da cidadania.
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POPULAR PARTICIPATION IN 

BUILDING HEALTH POLICIES                                        

AN ANALYSIS OF THE GUIDELINES AND 

ACTIONS OF THE BOA VISTA/RR COUNCIL 

IN 2017 AND 2018

ABSTRACT: The purpose of this study is to 
identify the degree of influence of the population 
in the elaboration of municipal health policies 
in Boa Vista/RR, seeking to describe how 
popular participation occurs in the construction 
of municipal health policies and to analyze 
the approaches used by the Municipal Health 
Council. Health in the implementation of these 
policies. The research is characterized as 
a case study, supported by a documentary 
research, using as instruments the bibliography 
analysis and the application of interviews. The 
results show that the Municipal Health Council 
of Boa Vista/RR not only discusses important 
guidelines for planning the health policy of the 
municipality, but also develops actions that 
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seek to integrate these guidelines with the real needs of the population of Boa Vista. 
The participation of the population of the municipality of Boa Vista/RR is still shy to 
intervene in health policies, this can be attributed to the lack of sufficient knowledge for 
the exercise of citizenship.
KEYWORDS: Public Policy, Health, Participation, Health Council

INTRODUÇÃO

As políticas públicas são um conjunto de diretrizes e referenciais adotados pelo 
Estado para solucionar um conjunto de problemas apresentado pela sociedade, 
ou seja, é a resposta que o Estado oferece diante da necessidade vivida pela 
população. Segundo Lopes, Amaral e Caldas (2008, p. 5), as políticas públicas são 
“[...] a totalidade de ações, metas e planos que os governos (nacionais, estaduais ou 
municipais) traçam para alcançar o bem-estar da sociedade e o interesse público”. 
Nesse sentido, as políticas públicas se direcionam a diversos setores da sociedade, 
e precisam ser compreendidas em suas particularidades.

O Brasil, sendo um país populoso e economicamente desenvolvido, mas com 
uma exacerbada desigualdade social e econômica, precisa direcionar seus esforços 
para a construção de políticas que permitam que a população não só participe do 
seu desenvolvimento, mas que contribua para a produção de boas práticas políticas. 
Nesse sentido é que se pode destacar a participação da sociedade brasileira na 
construção das políticas de saúde pública, fornecendo a relação necessária para 
que diversas ações possam beneficiar a população em geral nessa área.

A política de saúde foi marcada por dois grandes momentos na história 
brasileira: 1) pela construção da política de saúde pública, direcionada ao controle 
de doenças específicas; e 2) pela assistência médica previdenciária, que beneficiava 
os trabalhadores de modo geral. Diante da reforma sanitária da década de 1980 
(década em que também ocorreu a redemocratização política brasileira, bem como 
segunda crise do petróleo, que ocasionou uma grave crise financeira no país), 
uma nova proposta de saúde pública, agora mais abrangente, surgiu, culminando 
na construção do Sistema Único de Saúde (SUS), que foi incorporado na Carta 
Magna de 1988 (MACHADO et al., 2017). Os direitos que foram assegurados 
pela Constituição e o processo de construção do SUS propiciaram avanços nas 
décadas subsequentes, principalmente no que diz respeito à descentralização 
político-administrativa do sistema, bem como na participação social, nas mudanças 
no modelo de atenção, na expansão do acesso aos serviços e na melhoria dos 
indicadores de saúde.

De acordo com a Constituição de 1988, em seu artigo 198, inciso III, o Sistema 
Único de Saúde tem como uma de suas diretrizes a participação da comunidade 
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nas ações e serviços públicos de saúde (BRASIL, 1988).
A Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990 - que dispôs sobre a participação da 

comunidade na gestão do SUS, bem como as transferências de recursos financeiros 
para o sistema -, e a Resolução nº 453, de 10 de maio de 2012 - que substitui a 
Resolução nº 333, de 04 de novembro de 2003 -, definiram a organização e o 
funcionamento das ações populares junto aos serviços de saúde, criando, portanto, 
não só os Conselhos de Saúde, mas também as Conferências de Saúde, com ampla 
participação da população (BRASIL, 2012).

A efetiva participação da população na construção das políticas públicas de 
saúde é fundamental para que os serviços ofertados tenham melhores resultados para 
a sociedade (BRASIL, 2002), tendo em vista que o levantamento de necessidades e 
as demandas por serviços só pode ser compreendida por aqueles que efetivamente 
utilizam esses serviços. Atualmente, é possível observar que o novo modelo de 
saúde, baseado nos determinantes sociais, tem como uma de suas características 
principais a participação social, baseada na atenção primaria estruturada como parte 
da entrada no sistema de saúde (LAVRAS, 2011). Os Conselhos de Saúde, desse 
modo, representam uma grande conquista para a sociedade frente ao processo 
decisório das políticas desse setor. Ao Conselho Municipal de Saúde, por exemplo, 
é atribuído o poder de decidir, de maneira autônoma e propositiva, sobre o controle 
e a gestão do SUS no âmbito do município, em conjunto com o governo municipal.

Perante o que foi exposto, a pergunta que norteia esse trabalho é: Qual é o 
grau de influência da população na elaboração das políticas municipais de saúde no 
município de Boa Vista/RR? Temos como objetivo geral, portanto, analisar o grau 
de influência da população na elaboração das políticas municipais de saúde em 
Boa Vista/RR, e como específicos: descrever como ocorre a participação popular na 
construção das políticas municipais de saúde; analisar as abordagens utilizadas pelo 
colegiado na execução dessas políticas; e identificar os impactos das discussões 
das pautas na elaboração das políticas municipais de saúde. Os procedimentos 
metodológicos utilizados foram: a análise bibliográfica e documental e a aplicação 
de entrevistas com usuários do SUS e profissionais de saúde do município de Boa 
Vista/RR.

Assim, esse trabalho está dividido em seis partes: 1) Fundamentação teórica, 
que busca esclarecer os principais aspectos teóricos que envolve a construção 
das políticas de saúde e a participação da população nessa construção; 2) 
Procedimentos metodológicos, onde mostramos os métodos de coleta e análise de 
dados; 3) Discussão, que tenta dimensionar a participação da população municipal 
na construção das políticas de saúde a partir da análise das atas das reuniões 
do Conselho Municipal de Saúde 4) Análise dos dados, onde essa participação é 
analisada através das entrevistas realizadas com os usuários do SUS no município; 



Ciências da Saúde: Campo Promissor em Pesquisa 3 Capítulo 2 17

5) Resultados, onde é esboçada uma possível resposta ao problema lançado; e 
6) Considerações finais, onde são demonstradas as principais conclusões que se 
pode chegar com esse estudo.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A política de saúde precisa ser compreendida desde o seu panorama 
conceitual e legal até a sua execução dentro do âmbito municipal, passando pelo 
seu desenvolvimento participativo e a sua avaliação coletiva. Assim, pretende-se 
aqui apresentar um pouco mais acerca da literatura que compõe a discussão teórica 
desse estudo, bem como os principais conceitos e teorias que o fundamentam.

Cidadania e Políticas Públicas de Saúde

Pode-se dizer que vários fatores contribuíram para estabelecer o conceito de 
cidadania no centro das análises dos processos de constituição da sociedade civil no 
Brasil, principalmente nas décadas de 1980 e 1990. Como por exemplo, a campanha 
das Diretas Já, em 1984, e o movimento pelo impeachment do ex-presidente Collor, 
em 1992 (GOHN, 2011). Nestes dois episódios houveram mobilizações por todo 
o Brasil em torno do desejo da população de reassumir o direito de escolha de 
seu presidente. Tão importante quanto o resultado, foi a mudança de natureza da 
inserção dos movimentos populares no interior da sociedade brasileira, promovendo 
a sensibilização da população acerca dos problemas sociais e políticos do país.

De acordo com Benevides (2004, p. 41), a cidadania é:

[...] uma ordem jurídico-política de um país, de um Estado, no qual uma 
Constituição define e garante quem é cidadão, que direitos e deveres ele terá em 
razão de uma série de variáveis tais como a idade, o estado civil, a condição da 
sanidade física e mental, o fato de estar ou não em dívida com a justiça penal e 
etc.

Percebe-se nesse trecho que, para o autor, o conceito de cidadania é 
estabelecido pela Constituição de um Estado, que está fixado numa específica 
ordem jurídico-política, variando de acordo com certas características da população, 
entretanto, mostra que os direitos e deveres dos cidadãos de um país são inerentes 
à sua população.

Nesse mesmo sentido, para Jerónimo e Vink (2013, p. 25), pode-se dizer que:

A cidadania constitui o vínculo jurídico existente entre uma pessoa e um Estado, 
ou seja, devido a ‘genuína comunhão de vida, interesses e sentimentos’, a 
população está ligada ao Estado que lhe confere mais do que à de qualquer 
outro Estado. Em teoria, este vínculo seria simultaneamente exclusivo e universal, 
na medida em que cada pessoa teria apenas a cidadania de um Estado.

Ambas as concepções mostram que a cidadania se constitui, antes de mais 
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nada, no estatuto jurídico primário de cada nação, sendo a fonte de onde decorrem 
todos os direitos e deveres da população perante o Estado, razão pela qual é 
frequentemente referida como “o direito a ter direitos”. No Brasil, em 05 de outubro 
de 2018 celebrou-se os 30 anos da Constituição Federal de 1988, também chamada 
Constituição Cidadã, renovando o compromisso e a esperança de transformar cada 
brasileiro em sujeito de direitos. 

 Em se tratando de políticas públicas, principalmente na área de saúde, percebe-
se que as políticas brasileiras de saúde têm sofrido mudanças significativas desde o 
início do século XX, com a substituição do modelo de assistência hospitalocêntrico, 
centrado na figura do médico, para o modelo amplo de direito à saúde, universal e 
igualitário, onde o modelo atual de assistência à saúde prioriza a participação social, 
representando uma invocação democrática na organização do setor (ULHOA, 2012).

O processo de implementação do Sistema Único de Saúde no Brasil, que 
ocorreu por meio da Constituição de 1988, foi regulamentada pelas Leis Orgânicas 
de Saúde. Na política de saúde anterior, oferecia-se assistência apenas a uma 
parcela da população, principalmente àquela que era integrada ao mercado de 
trabalho formal. Segundo o Conselho Nacional de Saúde (2003, p. 14):

[...] esse período corresponde, como contrapartida a crise do sistema público, 
a forte expansão do sistema de planos e seguros privados de saúde, para 
qual migraram os trabalhadores do mercado formal de trabalho, em geral 
subvencionados pelos empregados.

Percebe-se, nesse sentido, que a política de saúde antes da Constituição 
de 1988 privilegiava as pessoas que tinham algum tipo de renda, principalmente 
àquelas que tinham mais condições financeiras, porém, a maior parte da população, 
composta por pessoas de menor renda ou sem renda, tinham dificuldades para 
acessar os serviços de saúde. Com o SUS, esse privilégio foi superado, já que a 
política de saúde pública conseguiu abarcar a população como um todo. Entretanto, 
ainda havia dificuldades na sua capilaridade, tendo em vista o início de sua 
abrangência. Apesar das dificuldades encontradas durante o caminho, o dispositivo 
constitucional que criou o SUS ganhou um grande apoio político na década de 1990, 
o que viabilizou mudanças institucionais e a descentralização do sistema de saúde. 

Em 1999, por exemplo, 97% dos municípios brasileiros já assumiam a 
responsabilidade na gestão do sistema de saúde, essa aproximação entre os 
beneficiários em relação às políticas de saúde permitiu responder melhor às 
questões relacionadas às necessidades da população, disponibilizando serviços 
que antes não eram ofertados (CNS, 2003).

Leis Orgânicas da Saúde

As Leis Orgânicas de Saúde foram criadas para dar cumprimento à Constituição 
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de 1988, cujo objetivo foi fornecer à população um atendimento de saúde de 
qualidade, tornando-a obrigatória a qualquer cidadão brasileiro. Fazem parte das 
Leis Orgânicas de Saúde: a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e a Lei nº 
8.142, de 28 de dezembro de 1990.

A primeira dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação 
da saúde, bem como a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes. 
Percebe-se em seu artigo 1º, que a lei “[...] regula para todo o território nacional, 
as ações e serviços de saúde, executados isolada ou conjuntamente, em caráter 
permanente ou eventual, por pessoas naturais ou jurídicas de direito público ou 
privado” (BRASIL, 1990). Ou seja, a lei é válida para toda a população brasileira e 
atenderá todas as pessoas sem distinção de raça, cor, religião e etc. 

Já de acordo com o parágrafo primeiro do artigo 2º dessa lei, “[...] a saúde é 
um direito fundamental e garantido do ser humano, devendo ao Estado promover 
as condições do seu pleno exercício” (BRASIL, 1990). O Estado, nesse sentido, é 
aquele que deve garantir a saúde pública, entretanto, ele não é o único responsável 
pela sua promoção, como consta no parágrafo segundo desse mesmo artigo: “o 
dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, das empresas e da sociedade” 
(BRASIL, 1990). Além desses dois primeiros artigos, forma a base de fundamentação 
da lei, o artigo terceiro, que diz que “os níveis de saúde expressam a organização 
social e econômica do País” (BRASIL, 1990). Nesse sentido, a Lei nº 8.080/1990, 
fundamentada em um direito de todo cidadão em ter acesso ao sistema público de 
saúde, formula as bases de todo o Sistema Único de Saúde, apresentando a sua 
estrutura organizacional, seus objetivos, princípios e atribuições, bem como seu 
funcionamento e gestão (tanto de recursos humanos quanto financeiros).

Já a segunda Lei Orgânica, a Lei 8.143/1990, dispõe sobre “a participação 
da comunidade no Sistema Único de Saúde – SUS e sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde” (BRASIL, 1990). Isto 
é, define como a participação da população deve ser compreendida na construção de 
toda a política de saúde brasileira. Para que essa participação popular se efetivasse 
foram criadas, através desta lei, as Conferências de Saúde e os Conselhos de 
Saúde. De acordo com o parágrafo primeiro do artigo 1º, ficou estabelecido que as 
Conferências de Saúde:

[...] reunir-se-á a cada quatro anos com a representação dos vários segmentos 
sociais, para avaliar a situação de saúde e propor as diretrizes para a formulação 
da política de saúde nos níveis correspondentes, convocada pelo Poder Executivo 
ou, extraordinariamente, por esta ou pelo Conselho de Saúde (BRASIL, 1990).

Ainda no artigo 1º, parágrafo segundo, estabeleceu-se que os Conselhos de 
Saúde se apresentariam:

[...] em caráter permanente e deliberativo, órgão colegiado composto por 
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representantes do governo, prestadores de serviço, profissionais de saúde e 
usuários, atua na formulação de estratégias e no controle da execução da política 
de saúde na instância correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e 
financeiros, cujas decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente 
constituído em cada esfera do governo (BRASIL, 1990). 

Conforme a citação acima, o Conselho de Saúde tem em sua estrutura: 
representantes do governo, prestadores de serviços, profissionais da saúde 
e usuários. Já o que o próprio Conselho Nacional de Saúde aponta, dessas 
representações, 50% deve ser composta de usuários, enquanto que os outros 50% 
deve ser de representantes do governo, prestadores e trabalhadores de saúde.

Conselhos de Saúde

Após sancionada a Lei nº 8.142/1990, definiu-se que a composição do 
conselho seria tripartite, ou seja, composta por 50% de representantes da sociedade 
que utilizam os serviços de saúde, 25% de representantes dos trabalhadores do 
sistema de saúde e 25% de representantes de prestadores de serviços e gestores 
do sistema de saúde. São os Conselhos de Saúde, cada um em sua esfera de 
atuação (nacional, estadual e municipal) que se responsabilizam: pela formulação 
das políticas públicas de saúde, bem como pelo controle e fiscalização das ações. 
Segundo Diegues (2013, p. 86), os Conselhos de Saúde são:

[...] um espaço de encontro entre a sociedade civil e o Estado, onde se manifesta 
a democracia, a flexibilidade, o envolvimento e a comunicação entre os 
participantes, ou seja, espaços de representação plural, para que a sociedade 
e o governo possam negociar, disputar e compartilhar responsabilidades na 
produção de políticas públicas em áreas específicas. 

Para o autor, os Conselhos de Saúde vêm assumindo diversas responsabilidades 
perante a sociedade, atrelando a sua existência ao repasse dos recursos, o 
planejamento e a fiscalização da execução das políticas, assim como a tarefa de 
dar transparência ao destino dos recursos públicos, respondendo aos anseios e 
necessidades da população. 

De acordo com Lopes, Silva e Martins (2016, p. 166), compete aos Conselhos 
Municipais de Saúde a participação municipal:

[...] da gestão da saúde em diferentes frentes, na fiscalização das unidades de 
atendimento, na elaboração de políticas e no controle orçamentário e econômico, 
a partir de resoluções, recomendações e moções, sendo as decisões acerca 
desses assuntos realizadas de forma conjunta entre a sociedade, gestores, 
prestadores e trabalhadores na área da saúde em plenária aberta. 

O espaço conquistado pelos conselhos é carregado de poder e autonomia em 
suas atribuições. A força dos Conselhos Municipais de Saúde deriva, em grande 
parte, de leis municipais que, por vezes, pode lhes garantir até mesmo o poder de 
veto em planos e na prestação de contas das Secretarias Municipais de Saúde. 

Segundo Coelho (2007, p. 82), os Conselhos Municipais de Saúde são: 
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[...] particularmente importantes na gestão da saúde, uma vez que um dos 
princípios norteadores do SUS é a descentralização do sistema de saúde. 
Com a descentralização, os governos municipais assumiram uma grande 
responsabilidade no planejamento e na prestação de serviços de saúde. 

Os Conselhos de Saúde, portanto, se traduzem como uma das formas mais 
democráticas de exercer o controle social pela sociedade. São espaços que reúnem 
diversos segmentos da sociedade para debater e avaliar a situação de saúde dos 
municípios, propondo diretrizes para a formulação da política de saúde, além de 
fiscalizar a aplicação dos recursos.

Conselho Municipal de Saúde de Boa Vista/RR

O Conselho Municipal de Saúde de Boa Vista/RR foi criado pela Lei Municipal 
nº 236-A, de 04 de abril de 1991, e com os devidos acréscimos da Lei nº. 742, de 
24 de junho de 2004; regulamentado pelo Decreto nº. 1.318, de 15 de abril de 1991; 
pela Lei nº. 1.611, de 02 de fevereiro de 2014, e em concordância com a Resolução 
nº. 453, de 10 de maio de 2012. No Regimento Interno do Conselho Municipal de 
Boa Vista/RR, o seu artigo 2º estabelece que “o Conselho Municipal de Saúde é um 
órgão colegiado de caráter permanente, deliberativo, consultivo e fiscal das ações 
de saúde realizadas no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS no município de 
Boa Vista”, e de acordo com o artigo 3º, o Conselho Municipal de Saúde “identifica-
se, também, pela sigla CMS/BV, cabendo a seus componentes o tratamento de 
Conselheiros” (CMS/BV, 2015).

Em se tratando da sua composição e da organização, segundo o artigo 4º, o 
Conselho Municipal de Boa Vista é composto “[...] por representantes de governo e 
Prestadores de Serviços (25%), Trabalhadores da área da saúde (25%) e Usuários 
de serviços de saúde (50%), indicados pelos respectivos órgãos, instituições e 
entidades, em Assembleia específica” (CMS/BV, 2015). O parágrafo primeiro do 
referido artigo estabelece que as entidades, movimentos e instituições, eleitas no 
Conselho de Saúde, terão os conselheiros indicados por escrito. 

Segundo o artigo 5º (CMS/BV, 2015):

O Governo Municipal garantirá autonomia para o funcionamento do Conselho, 
proporcionando infraestrutura e recursos necessários para o pleno exercício de 
suas funções, com dotação orçamentária própria, espaço físico permanente, 
assessoramento técnico, secretaria executiva e estrutura administrativa.

O Conselho Municipal de Saúde de Boa Vista/RR define, por deliberação de seu 
Plenário, sua estrutura administrativa e o respectivo quadro de pessoal conforme os 
preceitos da Norma Operacional Básica de Recursos Humanos para o SUS.

Verifica-se, portanto, que o CMS/BV está de acordo com as prerrogativas 
legais, dando respaldo jurídico às suas decisões. Além disso, a representação dos 
usuários demonstra que uma grande parte de seus membros são pessoas que 
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compreendem as necessidades que o restante da população possui ao acessar os 
serviços do SUS no município. Isso demonstra que a participação popular ocorre de 
maneira representativa, entretanto, os mecanismos de participação da população 
de que os conselhos se servem não são apenas a representatividade, mas também 
a direta atuação da população através das discussões públicas e da ouvidoria do 
sistema municipal de saúde.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O conhecimento científico exige que se identifique “[...] as operações mentais 
e técnicas que possibilitam a sua verificação. Ou, em outras palavras, determinar 
o método que possibilitou chegar a esse conhecimento” (GIL, 2008, p. 08). Nesse 
sentido, esta pesquisa se caracteriza como descritiva, cujo foco é “[...] descrever 
os fatos e fenômenos de determinada realidade” (GERHARDT; SILVEIRA, 2008, p. 
35), bem como um estudo de caso, que é definido por Gil (2008, p. 57) como sendo 
um estudo “[...] profundo e exaustivo de um ou de poucos objetos, de maneira a 
permitir o seu conhecimento amplo e detalhado, tarefa praticamente impossível 
mediante os outros tipos de delineamentos considerados”. 

Esta pesquisa também pode ser definida como documental, já que teve como 
base a análise das atas de reuniões do Conselho Municipal de Saúde de Boa Vista/
RR dos anos de 2017 e 2018 e demais documentos a elas relacionados, tais como 
o regimento interno e resoluções. Segundo Lakatos e Marconi (2003, p. 174), “[...] a 
característica da pesquisa documental é que a fonte de coleta de dados está restrita 
a documentos, escritos ou não, constituindo o que se denomina de fontes primárias. 
Estas podem ser feitas no momento em que o fato ou fenômeno ocorre, ou depois”. 
No mesmo sentido, para Gil (2002, p.55), “[...] a pesquisa documental vale-se de 
materiais que não recebem ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser 
reelaborados de acordo com os objetos da pesquisa”. 

O método de abordagem da pesquisa é qualitativo, tendo em vista que nessa 
abordagem procura-se “[...] o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, 
valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos 
processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de 
variáveis” (MINAYO, 2001, p. 14).

Quanto aos procedimentos de pesquisa, foram utilizados: a análise bibliografia 
e a aplicação de entrevistas. Segundo Boni e Quaresma (2005, p. 71), a análise 
bibliografia é “[...] um apanhado sobre os principais trabalhos científicos já realizados 
sobre o tema escolhido e que são revestidos de importância por serem capazes de 
fornecer dados atuais e relevantes”. Duarte (2004, p. 215), por sua vez, aponta 
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que a entrevista é um procedimento “[...] fundamental quando se precisa/deseja 
mapear práticas, crenças, valores e sistemas classificatórios de universos sociais 
específicos, mais ou menos bem delimitados, em que os conflitos e contradições 
não estejam claramente explicitados”. Nas entrevistas feitas com os usuários do 
SUS e funcionários do posto de saúde, que no total somam 7 (sete) entrevistados, 
foi utilizado o roteiro estruturado e a análise de conteúdo nos resultados.

DISCUSSÃO

Um dos princípios mais importantes do SUS está relacionado com a 
participação da população no processo de fiscalização dos recursos e do andamento 
dos serviços realizados. A importância da atuação do Conselho Municipal de Saúde, 
dessa forma, se dá a fim de garantir uma inclusão direta da população no controle e 
na elaboração de políticas para a gestão de saúde na cidade. Segundo as palavras 
do Presidente do CMS/BV (Ata de 20/03/2017, p. 5), o conselho “[...] é um suporte 
não só para o hospital, mas também para a população”.

As Políticas de Saúde sob a Ótica da Análise das Atas das Reuniões do CMS/
BV

As atas das reuniões do Conselho Municipal de Saúde de Boa Vista/RR, do 
período compreendido entre Janeiro de 2017 a Dezembro de 2018, possibilitou 
verificar que a participação da população na elaboração das políticas de saúde 
não ocorre de uma forma direta, como geralmente é de se esperar quando se fala 
em participação popular. Percebe-se que a participação ocorre por meio da própria 
representação dos usuários no conselho, além das discussões públicas realizadas 
nas Conferências de Saúde e em outras reuniões oferecidas pelo próprio conselho. 
O foco dessas conferências, audiências e reuniões públicas é a participação de 
toda a comunidade, que podem expressar suas experiências com os serviços de 
saúde e suas opiniões de como é possível melhorá-los. Além disso, as reuniões do 
conselho são abertas a qualquer cidadão participar, tendo direito à voz, mas não 
a voto, tendo em vista que apenas os membros do conselho possuem este direito. 

Verificou-se que em nenhuma das reuniões do conselho houve a participação 
efetiva de algum membro da sociedade que não fosse conselheiro, nesse sentido, 
observa-se que a participação e o controle social diretos não ocorre com efetividade 
devido, sobretudo, a falta de conhecimento da população sobre as reuniões ou a 
falta de interesse em procurar saber sobre elas. Em outra fala do presidente do 
conselho em uma das atas, observou-se a angústia do mesmo sobre a falta de 
participação da população nas reuniões. Nesse sentido, o que se verifica é que 
embora os mecanismos de participação existam e estejam disponíveis à população, 
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a efetiva participação não ocorre como se espera que ela ocorra.
Ao analisar as Atas, observou-se que vários foram os assuntos abordados nas 

reuniões do CMS/BV durante os anos de 2017 e 2018, porém, os principais que 
se pode aqui destacar foram: 1) as demandas levadas pelos representantes dos 
usuários sobre o que eles entendiam como necessidades da população referente 
aos serviços de saúde no município; 2) as demandas dos representantes do governo 
municipal referente a formulação de estratégias sobre a saúde pública e a gestão 
do SUS no município; 3) questões referentes à Política de Promoção à Saúde.

O primeiro ponto está baseado, estando em diversas atas, nas reclamações que 
alguns representantes de usuários levaram para as reuniões, como por exemplo: a 
demora na marcação de consultas médicas, a falta de medicamentos, as precárias 
condições de alguns postos de atendimento, etc. Por meio dos registros das atas 
foi possível verificar que tais reclamações levadas às reuniões eram, muitas vezes, 
relacionadas a necessidades pontuais (do próprio conselheiro ou pessoa próxima) 
e não propriamente coletivas. Isso demonstra que o conselho não está conseguindo 
chegar efetivamente na população, ou por falta de execução dos mecanismos de 
participação pelo próprio conselho, ou por falta de conhecimento da população 
(falta de conhecimento da composição do conselho, de que é possível que as suas 
demandas cheguem até o conselho, etc.).

O segundo ponto, a formulação de estratégias referentes à saúde pública e à 
gestão do SUS no município, teve como protagonismo os conselheiros representantes 
do governo municipal, que apresentaram alguns projetos que necessitavam a 
deliberação e aprovação do CMS/BV. Assim, cabe ao conselho também o papel de 
aprovar as propostas dos projetos referentes às estratégias a serem desenvolvidas 
no município, bem como a gestão do próprio sistema de saúde municipal, só após 
a aprovação no conselho é que esses projetos são encaminhados para as outras 
instâncias de deliberação e aprovação, como a câmara municipal, por exemplo.

O terceiro ponto, referente às questões que envolvem a Política de Promoção 
à Saúde, evidenciou, em várias atas, que um dos pontos de grande discussão em 
grande parte do tempo foi o Combate ao Mosquito Aedes Aegypti, havendo uma 
grande preocupação e mobilização por parte do conselho junto aos agentes de 
saúde. Foram muitas reuniões para discussão desse tema, tendo em vista que o 
município vem sofrendo com uma grande proliferação do mosquito, principalmente 
nos bairros mais periféricos. Porém, verificou-se novamente a ausência de divulgação 
dessas discussões para a sociedade, além do mais, sendo apenas encaminhado o 
que foi deliberado para a secretaria municipal de saúde, que deveria providenciar 
as ações possíveis junto à vigilância sanitária. 
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ANÁLISE DOS DADOS

A análise das entrevistas realizadas com 5 (cinco) usuários do SUS e 2 (dois) 
funcionários de um dos postos de saúde do município de Boa Vista/RR, afim de 
buscar o conhecimento da população no que se refere às Políticas de Saúde, ao 
Conselho Municipal de Saúde de Boa Vista/RR e aos Serviços ofertados, leva em 
conta a opinião de 7 (sete) pessoas, não tendo sido usado nenhum critério específico 
de seleção, apenas a vontade de manifestação dos entrevistados. Foram feitas 20 
questões para cada um dos entrevistados, entretanto, nem todas foram utilizadas 
nessa análise, tendo em vista que algumas foram direcionadas a pontos que não 
cabem neste estudo. Levando em conta o ambiente organizacional em que estão 
inseridos, o resultado desta análise foi dividido em 4 (quatro) categorias.

Categoria 1: Serviços de saúde oferecidos no município

Esta categoria foi composta por 2 (duas) questões, que eram questionamentos 
acerca de como eles classificariam os serviços de saúde oferecidos no município 
de Boa Vista/RR dentro do planejamento das políticas municipais de saúde. Dos 
entrevistados, 4 (quatro) classificaram como sendo razoável, mostrando uma 
insatisfação no atendimento no que diz respeito à quantidade de pessoas a serem 
atendidas, principalmente após a migração venezuelana no município. Isso é 
demostrado na fala do Entrevistado 2:

Não muito bom. Depois que os venezuelanos chegaram, a procura pelos serviços 
aumentou e parece que eles têm mais direitos que o povo de Roraima. Muitas 
vezes quem é do Estado não consegue uma consulta por conta da sobrecarga 
dos atendimentos.

Percebe-se que aqueles cuja respostas foram “razoáveis” são usuários dos 
serviços de saúde oferecidos no município, porém, quando perguntado para os 
funcionários, eles classificaram como sendo bom, conforme a fala do Entrevistado 
3:

Avalio como bom. Porque as pessoas conseguem ter acesso aos atendimentos 
básicos de saúde, conseguem fazer a referência contra referência, que é o 
encaminhamento do município pro Estado e tem a disponibilidade dos insumos 
básicos que são exigidos em lei.

Em relação aos serviços de saúde oferecidos no tocante à prevenção de 
doenças, 6 (seis) entrevistados classificaram os mesmos como sendo adequados e 
bons, como pode ser notado na fala do Entrevistado 4:

É bem enfatizado, o município de Boa Vista é bem focalizado, pois vem recursos 
federais para enfatizar aquelas doenças, como tuberculose, hipertensão, diabetes, 
que são doenças crônicas, além da participação municipal, tem a participação 
federal direcionada para esses grupos de doenças que são prioridades.
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Como se pode perceber, há uma certa controvérsia no que diz respeito aos 
serviços de saúde oferecidos no município, enquanto alguns entrevistados apontam 
uma insatisfação com os serviços, os servidores que são efetivos tentam mostrar 
que os serviços ofertados são adequados para a população. 

Categoria 2: Políticas Públicas de Saúde

Esta categoria é composta por 2 (duas) questões, que se baseiam no 
questionamento acerca da opinião dos entrevistados a respeito do que são as 
Políticas Públicas voltadas para a Saúde. As respostas foram variadas, mas 5 
(cinco) dos entrevistados mostraram desconhecimento sobre como as políticas são 
elaboradas. A resposta do Entrevistado 5, no entanto, mostra um certo grau de 
compreensão sobre o que são as políticas públicas e como são elaboradas: “são 
planejamentos e execuções de ações que beneficiam a população que necessita de 
atendimento médico-hospitalar, bem como de prevenção de doenças no âmbito do 
município, estado ou da país.”

As políticas públicas da área da saúde são uma responsabilidade do Estado, 
que é cumprida através dos seus respectivos governos (municipal, estadual, 
federal). O Brasil possui diversas políticas públicas para a área da saúde, como 
por exemplo, a criação do Sistema Único de Saúde, que hoje é referência para 
diversos países em política pública na área de saúde. Ao serem perguntados sobre 
o que poderia ser feito para melhorar os serviços do SUS em Boa Vista/RR, o 
Entrevistado 6 respondeu da seguinte forma: “mais disponibilidade de médicos e 
funcionários para atender melhor a população e também mais verbas para investir 
em novos aparelhos médicos.”

Observamos que 4 (quatro) dos 7 (sete) entrevistados, que são usuários do 
SUS, não souberam dizer o que são políticas públicas ou como elas são construídas, 
mostrando que a maioria da população não tem o conhecimento necessário para 
participar da elaboração dessas políticas. Apenas os servidores públicos da área de 
saúde é que conhecem um pouco mais acerca do tema. 

Categoria 3: Conselho Municipal de Saúde

Esta categoria é composta por 2 (duas) questões, acerca da opinião dos 
entrevistados a respeito do Conselho Municipal de Saúde e sua função. Segundo 
Brasil (2013, p. 6), os conselhos municipais de saúde são “órgãos colegiados, 
permanentes, paritários e deliberativos que formulam, supervisionam, avaliam, 
controlam e propõem políticas públicas”. É por meio do conselho que a comunidade 
pode participar da gestão pública. Mas, para poder participar de alguma maneira 
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é necessário primeiro saber do que se trata. Ao serem perguntados sobre o 
entendimento acerca do papel do Conselho Municipal de Saúde de Boa Vista/RR, 6 
(seis) dos entrevistados responderam que é papel do CMS/BV promover, discutir e 
fiscalizar as ações da área da saúde, como pode ser notado na fala do Entrevistado 
3: “é o órgão fiscalizador das ações preconizadas pelo ministério da saúde e do 
governo do Estado.”

Quando perguntado qual é o grau de influência do governo municipal dentro 
do Conselho Municipal de Saúde de Boa Vista/RR na opinião dos entrevistados, 
todos mencionaram que é grande. Como é expressado na fala dos entrevistados 4 
e 5, respectivamente: 

Não é para ter essa influência, mas tem. O conselho é para ter na sua maior 
totalidade a participação da população, mas infelizmente o papel do governo e 
das associações está mais presente, meio que o governo influência na aprovação 
de alguma coisa. Então, vai mais do interesse do governo em executar aquela 
política (ENTREVISTADO 4).

Acredito que há uma grande influência por parte do governo municipal dentro do 
conselho municipal de saúde, tendo em vista que vários de seus membros fazem 
parte da secretaria municipal de saúde (ENTREVISTADO 5).

A compreensão da população, pelo que foi percebido nas entrevistas, é de que 
o Conselho Municipal de Saúde acaba sendo apenas uma mera formalidade para a 
aprovação das pautas referentes à saúde pública do governo municipal.

Categoria 4: A participação da população

Este item está atrelado ao item anterior no que diz respeito às ações de saúde 
executadas por meio do CMS/BV. É composto por 5 (cinco) questões, que se 
referem à opinião sobre a influência que a população pode ter na construção das 
políticas municipais de saúde de Boa Vista/RR, um dos entrevistados não conseguiu 
responder às perguntas, pois não tinha conhecimento do que se tratava as políticas 
municipais de saúde, os demais expressaram uma opinião mais positiva acerca 
dessa participação, conforme pode ser notado nas falas dos entrevistados 3 e 5, 
respectivamente: 

O principal objetivo da Conferencia Municipal de Saúde que é feita a cada dois 
anos, é justamente ouvir os anseios da população, antes de implementar qualquer 
ação na área da saúde, tem que primeiro ouvir a população, para entender quais 
estão sendo as necessidades daquele público especifico e ver onde está a 
carência (ENTREVISTADO 3). 

Acredito que uma participação direta dentro do conselho é realizada de modo 
tímido, tendo em vista o grande grau de influência governamental e institucional 
dentro do conselho, entretanto, a participação da população é garantida através 
das conferências, reuniões e audiências públicas realizadas pelo conselho 
municipal de saúde (ENTREVISTADO 5).
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Segundo as falas dos entrevistados 3 e 5, a participação popular pode ser 
realizada através das conferências municipais de saúde, onde a mesma possui certa 
influência na construção das políticas municipais de saúde, porém, não participam 
das conferências.

Em relação às principais ferramentas que o conselho municipal de saúde 
possui para incentivar a participação da população na construção das políticas 
municipais de saúde, apenas 3 (três) entrevistados responderam quais eram essas 
ferramentas, como pode ser notado na fala do Entrevistado 5: 

Pelo que percebo a principal ferramenta é a conferência municipal de saúde, 
entretanto, as reuniões e audiências públicas são fundamentais para a verificação 
de demandas mais específicas. Outro mecanismo que poderia ser melhorado é o 
site da secretária municipal de saúde e do conselho municipal de saúde, grande 
fonte de informações e relação com o público.

Quando perguntados a respeito da importância das conferências municipais 
de saúde de Boa Vista/RR, apenas cinco expressaram sua opinião, os demais não 
tinham conhecimento do que se tratava. Observemos as opiniões expressas dos 
entrevistados 3 e 6, respectivamente: 

As conferências são as oportunidades que a população possui para ser ouvida, 
de como está sendo a prestação de serviços nas unidades do município e 
oportunidade que a população tem de participar e exigir/propor novas políticas 
e novas metas a serem cumpridas pelos gestores de saúde do município 
(ENTREVISTADO 3).

Acredito que seja importante para ouvir a população, suas opiniões e reclamações, 
assim a população poderá participar das ações da saúde (ENTREVISTADO 6).

No que diz respeito a importância da promoção da participação popular pelo 
Conselho Municipal de Saúde ao desenvolver reuniões e audiências públicas, 
somente 2 (dois) entrevistados responderam. As falas dos entrevistados 3 e 5, 
respectivamente, foram:

O município como órgão gestor e estando mais próximo da população, ele que 
tem que ser responsável por estimular a população a participar e mostrar qual 
a importância dessas conferências, audiências e etc. Para que a saúde possa 
melhorar e todos possam se beneficiar disso. Portanto, o gestor municipal tem 
que estimular a população, e deixar claro a população o que é a conferência e 
para que serve (ENTREVISTADO 3).

 Como dito, as reuniões e audiências públicas servem para recolher as demandas 
específicas de cada parte da população municipal, dessa forma o incentivo por 
parte do poder público e do conselho é fundamental para que a população 
participe efetivamente tendo em vista que isso proporcionará a recepção dessas 
demandas (ENTREVISTADO 5).

Sobre a população fazer o acompanhamento e a fiscalização dos investimentos 
para a área da saúde, foi citado por todos os entrevistados que tal acompanhamento e 
fiscalização são importantes, mas poucos souberam dizer como isso seria realizado. 
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Vejamos a fala do Entrevistado 7: “é importante para que a população saiba onde 
está sendo investido o dinheiro e se o mesmo atenderá as necessidades.”

Observa-se nessa categoria, que a maioria dos entrevistados concorda 
que a participação da população na construção das políticas públicas de saúde 
é importante para o bom funcionamento de todo o sistema de saúde, entretanto, 
poucos são os que compreendem o que são as políticas públicas e como elas são 
construídas.

RESULTADOS

Diante da importância do envolvimento da população nas políticas de saúde, 
que foi garantido através da Constituição de 1988, por meio do Sistema Único de 
Saúde (SUS) e da Lei 8.142/90, onde foram estabelecida as Conferências e os 
Conselhos de Saúde, fica evidente que a população precisa conhecer mais acerca 
do funcionamento das política públicas de modo geral.

A participação na formulação e tomada de decisão nas questões relativas à 
saúde é uma conquista da população brasileira e um elemento fundamental da 
democracia, considerando-se um direito, mas também um dever ético do cidadão. 
Entretanto, para exercer esse direito, é necessário que o cidadão conheça os 
mecanismos de participação. Desse modo, a população poderá fiscalizar melhor os 
recursos e as ações de saúde, ou seja, auxiliar na gestão das políticas de saúde, 
podendo influenciar significativamente na escolha das prioridades das ações a 
serem desenvolvidas nas áreas compreendidas pelas respectivas políticas.

A sociedade, ao realizar o acompanhamento/fiscalização das políticas de 
saúde, poderá levantar os problemas e propor soluções, além de contribuir para o 
fortalecimento dos princípios e diretrizes do SUS. Isso mostra como a população 
pode contribuir na construção e execução das políticas de saúde, exercendo seu 
papel de cidadão e mostrando que quanto maior for a participação popular, mais 
forte a política se mostrará. 

O Conselho Municipal de Saúde de Boa Vista/RR, nesse sentido, não só 
discute pautas importantes para o planejamento da política de saúde do município, 
mas também desenvolve ações que buscam integrar essas pautas com as reais 
necessidades da população boa-vistense, ouvindo e recebendo suas demandas. 
No entanto, entende-se que a participação da população do município de Boa 
Vista/RR mostra-se ainda tímida para intervir nas políticas de saúde, isso pode ser 
atribuído a falta de conhecimento da população para o exercício da sua cidadania 
e do controle social. Diante disso, há a necessidade, por parte do CMS/BV, de uma 
maior sensibilização da população sobre a importância da sua atuação nas políticas 
municipais de saúde, mostrando como os cidadãos podem participar da construção 
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das políticas de saúde do município.
A análise das atas do CMS e das entrevistas mostraram que a participação 

popular ocorre apenas pelos representantes, ou seja, é unicamente uma participação 
por representação (equivalente ao sistema político representativo). A participação 
direta da população, que é um dos principais objetivos na construção das políticas 
públicas, não ocorre com efetividade, tendo em vista que não há incentivo para que 
essa participação ocorra. Ela ocorre apenas nas conferências de saúde, ainda assim 
com poucas pessoas, tendo em vista a maioria dos participantes são convidados ou 
que representam instituições do governo ou da sociedade civil.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Percebendo que a participação popular ainda ocorre de maneira tímida e 
que há a necessidade de incentivo da participação direta da população, algumas 
medidas podem ser adotadas pelo CMS/BV:

1. Ampliar a divulgação de suas pautas e de suas reuniões;

2. Desenvolver novas maneiras de recolher demandas da população, 
principalmente por meio de reuniões setoriais (em associações de bairro, 
por exemplo);

3. Reestruturar seus canais de comunicação, principalmente o site oficial do 
CMS/BV;

4. Fazer visitas periódicas a unidades de saúde municipal, de modo a recolher 
as demandas de um modo mais efetivo;

5. Ampliar os canais de comunicação com o público, principalmente a ouvidoria 
do CMS/BV;

6. Desenvolver cursos e workshops sobre a construção de políticas públicas, 
de modo a oferecer maior conhecimento sobre os principais mecanismos de 
construção da política de saúde; 

7. Buscar aproximação com a câmara municipal de vereadores, buscando a 
realização de mais reuniões e audiências públicas sobre saúde; 

8. Divulgar as atas das reuniões do conselho; 

9. Solicitar que a Secretaria Municipal de Saúde faça uma divulgação mais 
transparente dos gastos envolvidos na construção e execução das políticas 
de saúde do município; 

10. Colaborar com a secretaria de saúde na divulgação das ações de saúde, 
principalmente nas ações de prevenção às doenças.

Essas são algumas ações que o CMS/BV pode realizar para ampliar a 
participação popular na construção das políticas públicas de saúde do município, 
tendo em vista que os resultados dessa pesquisa mostraram que a participação 
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popular na construção das políticas de saúde do município ainda é muito tímida e 
realizada por poucas pessoas, principalmente aqueles que representam os usuários 
do SUS no conselho.
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